
 
 

RESOLUÇÃO Nº CSMP N. 006, de 06 de abril de 2004. 

 

Disciplina o procedimento de colocação em disponibilidade de 
membro do Ministério Público do Estado da Bahia. 

 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, em sessão 
ordinária realizada em 06/04/2004, 

CONSIDERANDO que lhe compete deliberar sobre a colocação em disponibilidade, por interesse público, 
de membros vitalícios da Instituição, nos termos do arts. 26, VIII e 139 da Lei Complementar nº 11, de 18 e 
janeiro de 1996; 
 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar, no âmbito do Conselho Superior do Ministério Púbico, o 
processo para colocação em disponibilidade do membro do Ministério Público, à luz dos princípios 
constitucionais da ampla defesa e do contraditório, 

RESOLVE: 

Art. 1º - As disposições do Processo Administrativo Ordinário disciplinadas na Seção IV, do Capítulo III, do 
Título IV, do Livro II, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como as disposições do 
Processo Administrativo Disciplinar previsto no Capítulo IIII, do Título V, da Lei Estadual 6.677, de 26 de 
setembro de 1994, são aplicadas ao processo para colocação em disponibilidade de membro do Ministério 
Público, observado o seguinte procedimento: 
 
§ 1º O processo será conduzido por comissão composta de três (03) Procuradores de Justiça com exercício 
no Conselho, sorteados, e presidido pelo mais antigo no cargo (ou como o Procurador-Geral de Justiça 
preferir); 
 
§ 2º Ao presidente da comissão competirá: 
 
I – expedir a portaria de instauração, contendo os requisitos do art. 251 da Lei Complementar nº 11, de 18 
de janeiro de 
1996; 
II – colher e registrar a opinião de cada membro da comissão antes de proferir decisão; 
III – assinar os mandados e os ofícios a serem expedidos; 
IV – declarar a condição de revel do indiciado, se o caso, e nomear-lhe defensor; 
V – designar data para a audiência de instrução; 
VI – deferir ou indeferir requerimentos, ouvindo os demais membros da comissão e fundamentando a 
decisão; 
VII – dirigir as perguntas de instrução; 
VIII – manter o decoro durante os trabalhos, inclusive podendo requisitar força policial; 
IX – determinar os prazos por lei não fixados para a realização de atos e termos; 
X – elaborar o relatório conclusivo, propondo ao Conselho, justificadamente, o que a maioria dos membros 
da comissão 



 opinar quanto à colocação ou não do indiciado em disponibilidade; 
XI – praticar outros atos inerentes ao cargo. 
 
§ 3º Aos membros da comissão compete: 
I – oferecer sugestões para o bom desempenho dos trabalhos; 
II – formular perguntas durante a instrução; 
III – requerer diligências quando necessárias; 
IV – opinar sobre os atos processuais; 
V manifestar-se, de forma fundamentada, quando se opuser à opinião da maioria; 
VI – elaborar relatório final. 
 
§ 4º Os trabalhos serão secretariados por membro do Ministério Público de entrância especial, a quem 
compete: 
I – manter o processo em ordem, numerado e rubricando as suas páginas; 
II – preparar os ofícios e mandados; 
III – expedir certidões; 
IV – lavrar os termos e atas circunstanciadas a cada encerramento de audiência, nela consignando todas as 
ocorrências 
relevantes; 
V – formar o processo suplementar e mantê-lo sob sua guarda; 
VI – praticar outros atos inerentes ao cargo. 
 
§ 5º Feito o relatório, os autos serão encaminhados ao Procurador-Geral de Justiça, que poderá converter o 
julgamento 
em diligência ou determinar a distribuição de cópia para cada membro do Conselho Superior, colocando o 
processo em 
pauta para julgamento na sessão seguinte ao décimo dia útil da distribuição. 
 
§ 6º Os membros da comissão não poderão participar do julgamento do processo, devendo os suplentes ser 
convocados 
para complementação do número legal. 
 
Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições contrárias. 
SALA DAS SESSÕES, abril, 6, 2004. 

   

Hermenegildo Virgílio de Queiroz 
Procurador-Geral de Justiça em exercício 
Presidente  
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Corregedor-Geral 

José Gomes Brito 
Procurador de Justiça  
Conselheiro  
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Conselheira 
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Procurador de Justiça 
Conselheiro  
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Itanhy Maceió Batista 
Procuradora de Justiça  
Conselheira 

Zuval Gonçalves Ferreira 
Procurador de Justiça 
Conselheiro 



Rita Maria da Silva Rodriges  
Procuradora de Justiça  
Conselheira 

Natalina Maria Santana Bahia 
Procuradora de Justiça 
Conselheira 

Sheilla Maria da Graça Coitinho das Neves 
Procuradora de Justiça 
Conselheira 

  

 

 
 

 


